
Diário da República, 1.ª série — N.º 211 — 31 de outubro de 2012  6297

2 — Uma percentagem não inferior a 20 % dos resul-
tados de cada exercício apurado de acordo com as normas 
contabilísticas vigentes é destinada à constituição da re-
serva legal.

3 — A reserva legal pode ser utilizada para cobrir even-
tuais prejuízos de exercício.

4 — Integram a reserva para investimentos, entre outras 
receitas:

a) A parte dos resultados apurados em cada exercício 
que lhe for anualmente destinado;

b) As receitas provenientes de comparticipações, dota-
ções, subsídios, subvenções ou quaisquer compensações 
financeiras de que a ULS do Litoral Alentejano, E. P. E., 
seja beneficiário e destinadas a esse fim.

5 — Sem prejuízo da constituição das reservas referidas 
no n.º 1, os resultados de cada exercício têm o destino que 
venha a ser determinado por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 24.º

Contabilidade

A ULS do Litoral Alentejano, E. P. E., segue o Plano 
Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde, até que 
estejam verificadas as condições para a transição para o 
Sistema de Normalização Contabilística, nos termos a de-
finir por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 25.º

Documentos de prestação de contas

Os instrumentos de prestação de contas da ULS do 
Litoral Alentejano, E. P. E., a elaborar anualmente com 
referência a 31 de dezembro de cada ano, são, designada-
mente, os seguintes:

a) Relatório do conselho de administração dando conta 
da forma como foram atingidos os objetivos da ULS do 
Litoral Alentejano, E. P. E., e analisando a eficiência desta 
nos vários domínios de atuação;

b) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual 
de investimentos;

c) Balanço e demonstração de resultados;
d) Anexo ao balanço e demonstração de resultados;
e) Demonstração de fluxos de caixa;
f) Relação dos empréstimos contraídos a médio e longo 

prazos;
g) Certificação legal de contas;
h) Proposta de aplicação dos resultados;
i) Relatório e parecer do fiscal único. 

 Portaria n.º 359/2012

de 31 de outubro

O Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, que 
procedeu à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, introduziu al-

guma flexibilidade na forma de repartição das verbas 
dos jogos sociais, assegurando o ajustamento do finan-
ciamento às reais necessidades dos programas e ações a 
empreender.

Neste sentido, segundo a nova redação do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, as normas 
regulamentares necessárias à repartição anual das verbas 
dos jogos sociais são aprovadas por portaria do ministro 
responsável pela área sectorial, para vigorar no ano se-
guinte.

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição das verbas dos resultados líquidos 
de exploração dos jogos sociais afetas ao Ministério da 
Saúde para o ano de 2013, privilegiando a concretização 
dos objetivos estratégicos do Plano Nacional de Saúde 
nas áreas ligadas à prestação de cuidados continuados 
integrados e à prevenção e tratamento das dependências 
e dos comportamentos aditivos. Para além de auxiliarem à 
prossecução destes dois objetivos fundamentais, as verbas 
dos jogos sociais serão ainda destinadas ao financiamento 
de programas de saúde considerados prioritários, como 
sejam aqueles que se dedicam à prevenção e tratamento da 
patologia cardiovascular, oncológica, sida, saúde mental 
e doenças respiratórias.

Assim, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos de exploração 
dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Saúde nos 
termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º

Repartição dos resultados líquidos de exploração dos jogos sociais

Os resultados líquidos de exploração dos jogos sociais 
atribuídos ao Ministério da Saúde são repartidos, no ano 
de 2013, de acordo com as seguintes percentagens:

a) 50 % para a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., com vista ao financiamento da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados;

b) 33 % para entidades que prosseguem atribuições nos 
domínios do planeamento, prevenção e tratamento dos 
comportamentos aditivos e das dependências, a distribuir 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da saúde;

c) 17 % para a Direção -Geral da Saúde, com vista ao fi-
nanciamento de programas nas seguintes áreas e de acordo 
com as seguintes percentagens, sem prejuízo da possibi-
lidade de gestão flexível dos recursos afetos às diferentes 
atividades, desde que devidamente justificada:

i) 8 % para a área do VIH/sida;
ii) 3,5 % para a área da saúde mental;
iii) 1 % para a área das doenças oncológicas;
iv) 1 % para a prevenção do tabagismo;
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2012/M

Aprova a orgânica da Direção Regional do Comércio,
Indústria e Energia

O n.º 3 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2011/M, de 19 de dezembro, que criou a nova estru-
tura da Vice -Presidência do Governo Regional, estabelece 
que a orgânica da Direção Regional do Comércio, Indústria 
e Energia constará de diploma próprio, onde se contempla 
a sua natureza, missão, atribuições e organização interna.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, da alínea e) do n.º 1 e do n.º 3 do 
artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2011/M, 
de 19 de dezembro, e do artigo 24.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, o Governo 
Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a estrutura orgânica da Direção Regional 
do Comércio, Indústria e Energia, publicada em anexo ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 7/2009/M, de 3 de agosto, com exceção da estrutura das 
unidades orgânicas até à sua regulamentação, nos termos 
previstos no artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro.

Artigo 3.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 2 de 
outubro de 2012.

O Vice -Presidente do Governo Regional, no exercício 
da Presidência, João Cunha e Silva.

Assinado em 18 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

Orgânica da Direção Regional do Comércio,
Indústria e Energia

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional do Comércio, Indústria e Energia, 
adiante designada por DRCIE, é um serviço central da ad-
ministração direta da Região Autónoma da Madeira, a que 
se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 9/2011/M, de 19 de dezembro, que 
aprova a orgânica da Vice -Presidência do Governo Regional.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRCIE tem por missão assegurar a execução da 
política definida pelo Governo Regional para os sectores 
do comércio, indústria, energia e qualidade.

2 — A DRCIE prossegue as seguintes atribuições:
a) Promover a execução da política definida para as 

áreas do comércio, indústria, energia e qualidade;
b) Executar as ações da política comercial, tanto interna 

como externa;
c) Estudar os circuitos de distribuição e comerciali-

zação e propor medidas tendentes à sua reestruturação, 
bem como sugerir formas de atuação conducentes à sua 
concretização;

d) Estudar, propor e licenciar operações de importação, 
exportação e reexportação de mercadorias, em coordenação 
com as unidades competentes;

e) Estudar e propor implementação de medidas que 
contribuam para a modernização da qualidade das enti-
dades da RAM;

f) Proceder a ações de fiscalização nos domínios do 
comércio, indústria e energia, nos termos da legislação 
aplicável aos referidos sectores;

g) Promover as medidas necessárias à implementação 
da política energética e dos planos e programas aprovados, 
nomeadamente através de estímulos às iniciativas empre-
sariais que neles se enquadrem;

h) Propor, juntamente com outras entidades compe-
tentes, as medidas adequadas para fazer face a eventuais 
situações de interferência no normal abastecimento de 
combustíveis;

i) Promover a difusão de informação junto dos utilizado-
res de energia, designadamente nos aspetos de segurança, 
gestão e diversificação das fontes de energia;

j) Promover relações de cooperação com entidades pú-
blicas ou privadas, nacionais, regionais ou estrangeiras, 
tendo em vista o aproveitamento das melhores potenciali-
dades para o desenvolvimento técnico/científico das áreas 
de comércio, indústria, energia e qualidade;

k) Promover a adoção de medidas de simplificação e 
racionalização dos procedimentos administrativos com 
vista a uma maior celeridade na resposta às solicitações 
dos agentes económicos;

l) Coordenar e assegurar a recolha, organização, tra-
tamento e difusão de informação com interesse para o 
desenvolvimento dos sectores da sua competência;

v) 3,5 % para as áreas da nutrição, das doenças cardio-
vasculares, das doenças respiratórias, da diabetes e para 
outros programas a desenvolver no âmbito da prossecução 
dos objetivos do Plano Nacional de Saúde.

O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo, em 29 de outubro de 2012. 




